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Número
de identificação fiscal Nome ou designação social Local de estabelecimento autorizado

Data do despacho ministerial
que autorizou a impressão

Distrito de Lisboa

Concelho de Alenquer

508 065 330 Graficadafais Artes Gráficas, Unipessoal Lda.    . . . . Rua Quinta do Carvalho, n.º 14 Nave 3, 
Cadafais.

11-03-2008

Concelho de Lisboa

507 757 416 Papel de Relevo Artes Gráficas, Lda.    . . . . . . . . . . . Rua Afonso Annes Penedo n.º 1A, Lisboa 09-04-2008

Concelho de Sintra

504 292 820 Geração Criativa Artes Gráficas, Publicações Brindes 
e Representações, Sociedade Unipessoal Lda.

Rua Francisco Salgado Zenha, n.º 36 -B 
loja, Tapada das Mercês.

04-04-2008

508 411 220 Novelprint, Unipessoal Lda.    . . . . . . . . . . . . . . . . . . Av. Dr. Fernando Ricardo Ribeiro Leitão 
n.º 10, 2.º Esq.º, Massamá.

13-05-2008

Distrito de Setúbal

Concelho de Sesimbra

169 361 063 Sandra Dolores Ferreira Vieira  . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua António José de Almeida, Lote 1115, 
Quinta do Conde.

24-01-2008

Distrito do Porto

Concelho da Maia

504 086 324 Concept Image Artes Gráficas, Lda.    . . . . . . . . . . . . Rua Via Carlos Mota Pinto, n.º 219, Frac-
ção L Zona Industrial, Maia I Sector IV, 
Maia.

01-04-2008

Concelho de Vila Nova de Gaia

508 212 316 Letras ao Acaso, Unipessoal Lda.    . . . . . . . . . . . . . . Rua Travessa do Nora n.º 100, Vila Nova 
de Gaia.

01-04-2008

 (a) Esta relação constitui aditamento às publicadas nos DR, 2.ª série, 
n.º 75 de 1988.03.30, n.º 133 de 1988.06.09, n.º 225 de 1988.09.28, 
n.º 51 de 1989.03.02, n.º 94 de 1990.04.23, n.º 24 de 1991.01.29, 
n.º 246 de 1991.10.25, n.º 72 de 1992.03.26, n.º 136 de 1992.06.15, 
n.º 184 de 1992.08.11, n.º 255 de 1992.11.04, n.º 75 de 1993.03.30, 
n.º 162 de 1993.07.13, n.º 206 de 1993.09.02, n.º 290 de 1993.12.14, 
n.º 53 de 1994.03.04, n.º 116 de 1994.05.19, n.º 180 de 1994.08.05, 
n.º 276 de 1994.11.29, n.º 31 de 1995.02.06, n.º 113 de 1995.05.16, 
n.º 182 de 1995.08.08, n.º 270 de 1995.11.22, n.º 38 de 1996.02.14, 
n.º 110 de 1996.05.11, n.º 183 de 1996.08.08, n.º 256 de 1996.11.05, 
n.º 33 de 1997.02.08, n.º 125 de 1997.05.31, n.º 183 de 1997.08.09, 
n.º 255 de 1997.11.04, n.º 27 de 1998.02.02, n.º 104 de 1998.05.06, 
n.º 174 de 1998.07.30, n.º 257 de 1998.11.06, n.º 41 de 1999.02.18, 
n.º 104 de 1999.05.05, n.º 187 de 1999.08.12, n.º 300 de 1999.12.28, 
n.º 39 de 2000.02.16, n.º 108 de 2000.05.10, n.º 211 de 2000.09.12, 
n.º 257 de 2000.11.07, n.º 281 de 2000.12.06, n.º 23 de 2001.01.27, 
n.º 108 de 2001.05.10, n.º 185 de 2001.08.10, n.º 269 de 2001.11.20, 
n.º 30 de 2002.02.05, n.º 113 de 2002.05.16, n.º 185 de 2002.08.12, 
n.º 263 de 2002.11.14, n.º 41 de 2003.02.18, n.º 116 de 2003.05.20, 
n.º 182 de 2003.08.08, n.º 5 de 2004.01.07, n.º 41 de 2004.02.18, 
n.º 128 de 2004.06.01, n.º 208 de 2004.09.03, n.º 272 de 2004.11.19, 
n.º 22 de 2005.02.01, n.º 84 de 2005.05.02, n.º 165 de 2005.08.29, n.º 21 
de 2006.01.30, n.º 88 de 2006.05.08, n.º 238 de 2006.12.13, n.º 15 de 
2007.01.22, n.º 152 de 2007.08.08, e n.º 38 de 2008.02.22, referente às ti-
pografias autorizadas nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do Dec.  -Lei 45/89, 
de 11 de Fevereiro e n.º 1 do artigo 8.º do Regime de Bens em Circulação, 
aprovado pelo Decreto -Lei 147/2003, de 11 de Julho.

5 de Junho de 2008. — O Subdirector -Geral, Manuel Prates. 

 Despacho n.º 16216/2008

Subdelegação e delegação de competências
Ao abrigo da autorização concedida pelos pontos I, n.os 2 e 4, e II, 

n.os 1.1.3, 4 e 9 do despacho n.º 13 537/2008, de 14 de Abril, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 94, de 15 de Maio de 2008, sub-
delego nos directores de serviços adiante mencionados, de acordo com 
os respectivos serviços e áreas, as seguintes competências que me foram 
delegadas ou subdelegadas:

1 — No director de serviços da Direcção de Serviços do Imposto 
Municipal sobre Imóveis (DSIMI), Sérgio Augusto Machado:

Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou memo-
riais, incluindo os pedidos de informação vinculativa, sempre que não 
esteja em causa a interpretação de normas legais ainda não sancionada, 
solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em que, sem fundamento 
legal, seja pedida a dispensa ou a alteração de forma do cumprimento 
de obrigações fiscais, do pagamento de imposto ou de outros encargos 
tributários;

Resolver os pedidos de restituição de importâncias que tenham dado 
entrada nos cofres do Estado, no quinquénio anterior, sem direito a essa 
arrecadação, até ao limite de € 5000;

Resolver os pedidos de isenção de imposto municipal sobre imóveis 
(IMI) formulados nos termos das alíneas c), d), h), i), j), l), m) e n) do 
n.º 1 do artigo 40.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

Resolver os pedidos de isenção de contribuição autárquica, formu-
lados nos termos das alíneas c), i) e n) do n.º 1 do artigo do artigo 40.º 
do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

Apreciar propostas de anulação do imposto municipal sobre imóveis 
(IMI) ou da contribuição autárquica, até ao limite de € 5000;

Superintender na utilização racional das instalações afectas ao respec-
tivo serviço, bem como na sua manutenção e conservação;

Velar pela existência de condições de higiene e segurança no trabalho;
Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do Trabalhador-

-Estudante;
Empossar o pessoal e assinar os termos de aceitação.

2 — No director de serviços da Direcção de Serviços do Imposto 
Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis, do Imposto do 
Selo, dos Impostos Rodoviários e das Contribuições Especiais (DSIMT), 
Manuel José Espanhol Gonçalves Cecílio:
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Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou memo-
riais, incluindo os pedidos de informação vinculativa, sempre que não 
esteja em causa a interpretação de normas legais ainda não sancionada, 
solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em que, sem fundamento 
legal, seja pedida a dispensa ou a alteração de forma do cumprimento 
de obrigações fiscais, do pagamento de imposto ou de outros encargos 
tributários;

Resolver os pedidos de restituição do imposto municipal sobre as 
transmissões onerosas de imóveis (IMT), independentemente da anu-
lação da liquidação, quando se considere indevidamente cobrado, até 
ao limite de € 12 500, conforme o previsto no artigo 47.º do respectivo 
Código;

Resolver os pedidos de reembolso do imposto do selo indevidamente 
cobrado, até ao limite de € 12 500, conforme o previsto no artigo 50.º 
do Código do Imposto do Selo;

Resolver os pedidos de redução da taxa da sisa formulados nos termos 
dos artigos 38.º e 38.º -A do Código do Imposto Municipal de Sisa e do 
Imposto sobre as Sucessões e Doações;

Resolver os pedidos de restituição de imposto municipal de sisa ou do 
imposto sobre as sucessões e doações, independentemente da anulação da 
liquidação, quando se considerem indevidamente cobrados, até ao limite 
de € 12 500, conforme o previsto no artigo 179.º do Código do Imposto 
Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

Resolver os pedidos de redução da taxa da sisa, considerados agora re-
portados a imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis, 
formulados nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 311/82, de 4 de Agosto;

Resolver os pedidos de reembolso do imposto do selo indevidamente 
cobrado, até ao limite de € 12 500, nos termos dos artigos 254.º e 255.º 
do Regulamento do Imposto do Selo, na redacção que tinham antes 
da que lhes foi dada pelo artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 7/96, de 7 de 
Fevereiro;

Resolver os pedidos de restituição do imposto do selo indevidamente 
cobrado, independentemente da anulação da liquidação, até ao limite 
de € 12 500, quando se considere indevidamente cobrado, conforme o 
previsto no artigo 257.º do Regulamento do Imposto do Selo;

Resolver os pedidos de isenção do imposto municipal sobre veículos, 
nos casos previstos na alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º do respectivo 
Regulamento

Resolver os pedidos de isenção do imposto de circulação, nos casos 
previstos na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento dos Impostos 
de Circulação e Camionagem;

Resolver os pedidos de isenção do imposto único de circulação, nos 
casos previstos na alínea b) do n.º 1 e na alínea b) do n.º 2, ambos do 
artigo 5.º do Código do Imposto Único de Circulação (IUC), aprovado 
pela Lei n.º 22 -A/2007, de 29 de Junho;

Resolver os pedidos de restituição de importâncias que tenham dado 
entrada nos cofres do Estado, no quinquénio anterior, sem direito a essa 
arrecadação, até ao limite de € 5000;

Superintender na utilização racional das instalações afectas ao respec-
tivo serviço, bem como na sua manutenção e conservação;

Velar pela existência de condições de higiene e segurança no tra-
balho;

Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do Trabalhador-
-Estudante;

Empossar o pessoal e assinar os termos de aceitação.

3 — No director de serviços da Direcção de Serviços de Avaliações 
(DSA), Alfredo Serra Mendes:

Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou memo-
riais, incluindo os pedidos de informação vinculativa, sempre que não 
esteja em causa a interpretação de normas legais ainda não sancionada, 
solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em que, sem fundamento 
legal, seja pedida a dispensa ou a alteração de forma do cumprimento 
de obrigações fiscais, do pagamento de imposto ou de outros encargos 
tributários;

Superintender na utilização racional das instalações afectas ao respec-
tivo serviço, bem como na sua manutenção e conservação;

Velar pela existência de condições de higiene e segurança no tra-
balho;

Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do Trabalhador-
-Estudante;

Empossar o pessoal e assinar os termos de aceitação.

4 — Este despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Fevereiro de 
2008, ficando, por este meio, ratificados todos os despachos entretanto 
proferidos pelos directores de serviços sobre as matérias incluídas no 
âmbito desta subdelegação de competências.

15 de Maio de 2008. — A Subdirectora -Geral, Maria Angelina Ti-
búrcio da Silva. 

 Despacho n.º 16217/2008

Subdelegação e delegação de competências
De acordo com a autorização expressa no n.º 4 do ponto I e nos n.os 2 e 4 

do ponto II do despacho 13 537/2008, de 14 de Abril, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 94, de 15 de Maio de 2008, do director -geral 
dos Impostos, e ao abrigo do disposto no artigo 36.º, n.º 2, do Código 
do Procedimento Administrativo e no artigo 62.º da lei geral tributária, 
subdelego nos directores de serviços adiante mencionados as seguintes 
competências que me foram delegadas ou subdelegadas:

1 — Na directora de serviços do IRS, Maria Irene Antunes de 
Abreu:

a) Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou memo-
riais, incluindo os pedidos de informação vinculativa, sempre que não 
esteja em causa a interpretação de normas legais ainda não sancionada, 
solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em que, sem fundamento 
legal, seja pedida a dispensa ou a alteração de forma do cumprimento 
de obrigações fiscais, do pagamento de imposto ou de outros encargos 
tributários;

b) Resolver os pedidos de isenção de IRS relativamente aos ren-
dimentos auferidos no âmbito de acordos de cooperação por pessoas 
deslocadas no estrangeiro, formulados nos termos do n.º 3 do artigo 37.º 
do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

c) Resolver os pedidos de restituição de importâncias que tenham 
dado entrada nos cofres do Estado no quinquénio anterior, sem direito 
a essa arrecadação, até ao limite de € 250 000

d) Apreciar e decidir os recursos hierárquicos previstos nos arti-
gos 66.º e 76.º do Código de Procedimento e do Processo Tributário, com 
excepção dos previstos na anterior redacção do artigo 141.º do Código 
do IRS, até ao montante de imposto contestado de € 250 000;

e) Apreciar e decidir os pedidos de revisão excepcional da matéria 
tributável do IRS previstos no n.º 4 do artigo 78.º da lei geral tributária, 
até ao montante de € 250 000;

f) Superintender na utilização racional das instalações afectas ao 
respectivo serviço, bem como na sua manutenção e conservação;

g) Velar pela existência de condições de higiene e segurança no 
trabalho no respectivo serviço;

h) Justificar ou injustificar faltas aos funcionários da respectiva uni-
dade orgânica;

i) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto do Trabalhador-
-Estudante relativamente aos funcionários em exercícios de funções na 
respectiva unidade orgânica;

j) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respectivo 
plano anual da direcção de serviços.

2 — Na directora de serviços do IRC, Maria Helena Pegado Martins:
a) Autorizar, para entidades com sede ou direcção efectiva em Portu-

gal, a adopção de um período anual de imposto diferente do ano civil, 
nos termos do n.º 3 do artigo 8.º do Código do IRC;

b) Apreciar e decidir da aceitação como custo ou perda do exercício, 
nos termos do n.º 3 do artigo 10.º do Decreto Regulamentar n.º 2/90, de 
12 de Janeiro, das desvalorizações excepcionais de elementos do activo 
imobilizado, até ao limite de € 1 000 000;

c) Autorizar a desmaterialização dos elementos de suporte dos livros 
e registos contabilísticos que não sejam documentos autênticos ou au-
tenticados, nos termos do n.º 7 do artigo 115.º do Código do IRC;

d) Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou memo-
riais, incluindo os pedidos de informação vinculativa, sempre que não 
esteja em causa a interpretação de normas legais ainda não sancionada, 
solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em que, sem fundamento 
legal, seja pedida a dispensa ou a alteração de forma do cumprimento 
de obrigações fiscais, do pagamento de imposto ou de outros encargos 
tributários;

e) Resolver os pedidos de restituição de importâncias que tenham 
dado entrada nos cofres do Estado no quinquénio anterior, sem direito 
a essa arrecadação, até ao limite de € 500 000;

f) Apreciar e decidir os recursos hierárquicos previstos nos artigos 66.º 
e 76.º do Código de Procedimento e do Processo Tributário, com ex-
cepção dos previstos na anterior redacção do artigo 129.º do Código do 
IRC, até ao montante de imposto contestado de € 500 000;

g) Apreciar e decidir os pedidos de revisão excepcional da matéria 
tributável do IRC previstos no n.º 4 do artigo 78.º da lei geral tributária, 
até ao montante de € 500 000;

h) Resolver e reconhecer os pedidos de reporte e de transmissibilidade 
de prejuízos em sede de IRC, respectivamente, ao abrigo dos n.os 8 a 
10.º do artigo 47.º e do artigo 69.º, ambos do Código do IRC, de valor 
inferior a € 500 000;

i) Resolver e reconhecer os pedidos de isenção total ou parcial de IRS 
ou IRC relativamente a juros provenientes do estrangeiro, representativos 




